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Em resposta ao recurso adminis t ra t ivo fe i to  pela empresa Target Serviços Elétricos 

Especializados Ltda. - ME;  na fase de ju lgamento dos documentos de habi l i tação pela  

comissão de l ic i tações à Concorrênc ia 005/2016,  cujo objeto CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA,  AMPLIAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO DA ETA 3 -  CAPIM FINO (OBRA DO PAC 2 -  2ª  ETAPA) contra a  

Habi l i tação da Empresa E.G. Bezerra – EPP. 

Passamos a re latar :  Após anál ise dos “Documentos de habi l i tação” das  

empresas part ic ipantes do processo l ic i ta tór io  em questão ,  guiando-se  pelos precei tos da  

le i  federal  n° 8666/93 e  suas a l terações,  bem como pelo edi ta l ,  a  Comissão del iberou por 

HABILITAR, a lém de out ras,  a empresa E.G.Bezerra Engenhar ia –  EPP.  

 DOS FATOS E FUNDAMENTOS: 

No dia 22 de agosto de 2016,  reuni ram-se,  os membros da Comissão de  L ic i tações  

para sessão de  aber tura dos  envelopes “Documentos”  do processo l ic i ta tó r io  na 

modal idade Concor rênc ia 005/2016,  cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA ETA 3 -  

CAPIM FINO (OBRA DO PAC 2 -  2ª  ETAPA) de acordo com as cond ições f ixadas neste  

inst rumento  e seus anexos.  Estando presentes no a to as empresas:  Construvap 

Construções e Comérc io  Ltda,  Const ruto ra e Pav imentadora Conciv i  L tda ,  Centroprojek t  do  

Bras i l  S/A,  Sant in Engenhar ia,  Montagens e Construções Ltda,  Target  Serv iços Elét r icos  

Especia l izados Ltda EPP; Tag Inf raes trutu ra e  Construção Ei re l i  ME,  Construtora Getel  

Ltda. ;  Sampa Saneamento Ambienta l  L tda.  Sob a presença da Douta comissão de l ic i tação 

e os representantes  dos respect ivos  l ic i tan tes  foram disponib i l izados  os documentos de 

habi l i tação para anál ise ,  rubr ica e considerações.  Após,  a comissão encerrou a reunião  

para anál ise dos documentos e poster io r  resul tado da fase de habi l i tação.  No d ia 26 de  

agosto de  2016,  reuni ram-se para  ju lgamento,  sendo habi l i tadas as  empresas:  Construtura  

Mol l inar i  L tda;  Construtora e Pavimentadora Conciv i  L tda;  Sant in Engenhar ia,  Montagens e  

Construções L tda;  Target  Serv iços Elét r icos  Especia l izados Ltda EPP; Prudens taca 

Sociedade de Engenhar ia e Const ruções L tda;  Tag Inf raestru tura e Construção Ei re l i  ME;  

Construtora Getel  Ltda;  Sampa Saneamento Ambienta l  Ltda ;  E.G. Bezerra Engenhar ia  

EPP; Viga Par t ic ipações e Engenhar ia Ltda;  Penascal  Engenhar ia e  Construção Ltda ;  e  
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Inabi l i tadas  as empresas Construvap Construções e Comérc io Ltda EPP ;  Centroprojekt  do 

Bras i l  S/A e Clark  Const rutora  Ltda .   

a)  Centroprojekt  do Bras i l  S/A (Sociedade por ações) fo i  inabi l i tada por:  

-Não apresentar  a dev ida publ icação do Diár io Of ic ia l  do Ato Const i tu t i vo e das Atas das  

Assemblé ias arquivado no regis t ro competente,  ex igência constante  do i tem 7.2.3 do 

Edi ta l ;   

-  Não apresentar  Balanço Patr imonia l  e demonstrações contábeis  do ú l t imo exercíc io  

soc ia l ,  já  ex igíveis  e apresentados na forma da le i ,  ex igência constante no i tem 7.5.2 do  

Edi ta l  

b)  Construvap Construções e Comérc io Ltda-  EPP fo i  inabi l i tada por:  

-  Não a tender ao  i tem 7.4.2 do edi ta l  e  i tem 22.1 do  Termo de Referência -  Dent re as  

cer t idões apresentadas pela empresa,  nenhuma delas apresentou a  execução de 50m3 de 

concreto a rmado.   

c)  Cla rk  Constru tora Ltda fo i  inab i l i tada por:  

-  Não atender ao  i tem 7.4.2 do  edi ta l  e  i tem 22.1 do Termo de Referência-   Apresentou  

para a qual i f icação técnica somente a CAT C.0054/98,  acompanhada do atestado,  

referente à execução de  ETE, EE, rede cole tora  de esgoto e rede de d is t r ibu ição de água 

potável  para a CCE Indústr ia  e Comérc io de Componentes Elet rônicos S/A.  

 A Comissão encerrou a  sessão após lavrada a ata nos te rmos suprac i tados abr indo prazo  

para recurso.   

DAS RAZÕES :   

A empresa Target Serviços Elétricos Especializados Ltda. - ME, recorreu  tempest ivamente  e  

mani festou  sua d iscordância quanto à  habi l i tação da  empresa E.G. Bezerra  Engenhar ia  

EPP :  “que sendo pessoa jur íd ica t r ibutada com base no lucro presumido está obr igada a  

adotar  a ECD (Escr i turação Contábi l  Dig i ta l )  nos termos do Decreto nº  6.022,  de 2007,  

mas apresentou na l ic i tação Balanço Pat r imonia l  e  Demonstrações Contábeis  regis t rado 

em Cartó r io  que serv i ram de base para e laboração dos cálculos ex ig idos no i tem 7.5.5 do  

Edi ta l  e  não juntou comprovante de que o documento fo i  regis t rado em órgão of ic ia l  de  

forma ele t rônica  (SPED) .   
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DA ANÁLISE E JULGAMENTO  

Ao recurso in te rposto pe la empresa Target  Serv iços Elét r icos Especia l izados Ltda.  -  ME – :  

Pr imei ramente esc la recemos que,  a l ic i tação como procedimento adminis t rat ivo ,  deve 

obedecer aos d i tames const i tuc ionais ,  aos pr inc íp ios gerais  de d i re i to  e à Lei ,  aqui  c i tando 

part icu la rmente a Lei  Federal  nº  8 .666/93 ,  e a l te rações poster iores.   

Após reexame baseado nas a legações da Recor rente,  a  Comissão passa a anál ise de fato  

e mediante estudos e  aprofundamento na legis lação especí f ica,  respei tando os parâmetros  

da razoabi l idade,  legal idade e da  proporc ional idade,  que censuram o ato adminis t rat ivo  

bem como nas d isposições insertas no Edi ta l .  

Pr imei ramente,  entendemos que a Comissão de L ic i tação equivocou-se na anál ise e  

ju lgamento dos documentos apresentado pela Empresa E.G. Bezer ra Engenhar ia – EPP 

não observando que,  apesar de  ser  enquadrada como Empresa de  Pequeno Porte,  não era  

empresa Optante Pelo  Regime Tr ibu tár io  do Simples Nacional .  As empresas enquadradas  

nesse concei to  (ME ou EPP) poderão optar  pelas formas de t r ibutação do lucro  real ,  do  

lucro presumido ou do s is tema Simples Nacional ,  este ú l t imo dedicado apenas a e las.  O 

enquadramento da empresa como ME ou EPP não s igni f ica que sua t r ibutação será fe i ta  

necessar iamente a part i r  do s is tema Simples Nacional ,  já  que e las podem optar  por  ou tras  

formas.  

A empresa recorr ida apresenta sua t r ibutação com base no lucro presumido,  por tanto,  está  

obr igada a  adotar  a ECD (Escr i turação Contábi l  Dig i ta l )  e  não poder ia entregar o Balanço 

Patr imon ia l  da empresa regis t rado em Car tór io,  pois  esta s i tuação é  permi t ida apenas  para  

as empresas optantes  pelo Regime Tr ibutár io do  Simples Nacional .  

Especi f icamente quanto ao balanço pa tr imonia l ,  ex igência de comprovação de qual i f icação 

econômico-f inancei ra mais  ex ig ida nos edi ta is  de l ic i tações,  o a r t .  31 da Lei  de L ic i tações  

ex ige que e le seja do ú l t imo exercíc io soc ia l ,  já  ex igível  e apresentado na forma da le i .  O  

balanço pat r imonia l  ex igível  na forma da le i  compreende o balanço pat r imonia l  do  ú l t imo 

exercíc io soc ia l  ass inado por contador e representante legal  da empresa,  dev idamente 

acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do  L ivro Diár io,  es te  

regis t rado na Junta Comerc ia l  ou no Cartó r io  de  Regis t ros conforme a empresa.  
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Conforme disposto no Código Civ i l  b ras i le i ro  (ar t .  1078,  inc iso I ) ,  o  balanço pat r imonia l  

deve ser fechado ao té rmino de  cada exercíc io soc ia l  e  apresentado até o  quar to mês  

seguinte.  Com a cr iação do Sis tema Públ ico de Escr i turação Dig i ta l  –  SPED e a publ icação 

da Inst rução Normat iva  RFB n° 787/2007 (Revogada pela Inst rução Normat iva RFB n° 

1420/2013,  que fo i  a l te rada pela a tual  Ins t rução Normat iva nº  1594/2015),  as empresas  

suje i tas à  t r ibutação do  imposto  de renda com base no luc ro real  ou presumido f icaram 

obr igadas a real izar  seu balanço pa tr imonia l  at ravés do d i to  Sis tema.   

Também nos te rmos do ar t .  1 .078 da Lei  Federal  10 .406/02  (Lei  do Código Civ i l ) ,  

determinou-se o  prazo para apresentação,  formal ização e regis t ro do  balanço que é até o  

quarto  mês seguin te ao  término do exercíc io,  ou seja,  o prazo l imi te  ser ia até o f ina l  de 

abr i l ,  nos  termos t ranscr i tos  a segui r :   

Ar t .  1 .078.  A assemblé ia dos sóc ios deve real izar-se ao menos uma vez por ano,  nos  

quatro meses seguin tes ao término do exercíc io soc ia l ,  com o objet ivo de:   

I  –  tomar as contas  dos  adminis t radores  e del iberar  sobre o balanço pa tr imonia l  

e o de resul tado econômico;  

No caso de empresas com regime t r ibutár io de lucro real  e presumido,  o prazo é a té o  f ina l  

de junho,  conforme Instrução Normat iva da  Recei ta  Federal  nº  787/2007(Acórdão n° 

2.669/2013 de re lato r ia do Min is t ro  Valmi r  Campelo,  Processo n° 008.674/2012-4) .  

Alega a  recor rente  que por fo rça da Inst rução Normat iva da  Rece i ta Federal  nº  1420/2013 

a l terada pela a tual  Inst rução Normat iva nº  1.594/2015 a  E.G.  Bezerra Engenhar ia -EPP  é  

obr igada a apresentação do balanço pat r imonia l  at ravés do  SPED. (gr i fo  nosso)  

Entendemos que a recor rente está cor reta no en tendimento da Ins t rução Normat iva porque 

ta l  normat iva inst i tu i  a  Escr i turação Contábi l  D ig i ta l  (ECD),  e que a d i ta ECD deverá  ser  

t ransmi t ida  at ravés  do Sis tema Públ ico de  Escr i turação Dig i ta l  (SPED),  pelas pessoas  

jur íd icas obr igadas a adotá- la e,  segundo o ar t .  3º  dessa mesma norma, as pessoas  

jur íd icas t r ibutadas com base no lucro real  ou presumido (o que é o caso da E.G. Bezerra )  

são obr igadas a  adotar  o s is tema.  Perceba que a Lei  é mui ta c la ra quando d iz  “deverá” ,  

por tanto,  não se t rata  de s i tuação opcional ,  conforme IN 1420/13  a l terada pela IN 

1594/2015:  
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Art .  3º  F icam obr igadas  a adotar  a ECD, nos  termos do  ar t .  2º  do  Decreto nº  6 .022,  de  

2007,  em re lação aos fa tos contábeis  ocor r idos a part i r  de 1º  de jane i ro de 2014:  

I  -  as pessoas jur íd icas  suje i tas à t r ibutação do Imposto sobre a Renda com base 

no lucro real ;  

I I  -  as pessoas jur íd icas  t r ibutadas com base no  lucro presumido,  que d is t r ibuírem,  

a t í tu lo de lucros,  sem inc idência do Impos to  sobre a Renda Ret ido  na Fonte ( IRRF),  

parcela dos luc ros ou  d iv idendos  super ior  ao valor  da  base de cálculo do  Imposto ,  

d iminuída de  todos  os impostos e contr ibuições  a que es t iver  su je i ta ;  e  

I I I  -  as pessoas  jur íd icas imunes e isentas que,  em re lação aos fatos ocorr idos no  

ano calendár io,  tenham s ido obr igadas à apresentação da Escr i turação Fiscal  Dig i ta l  das  

Contr ibuições,  nos termos da Inst rução Normat iva RFB nº  1.252,  de 1º  de março de 

2012.  (Redação dada pelo(a)  Inst rução Normat iva RFB nº  1510,  de 05 de novembro  de  

2014) 

IV – as Sociedades em Conta de Part ic ipação (SCP),  como l iv ros aux i l iares do  

sóc io ostens ivo.  ( Inc luído(a)  pelo (a)  Inst rução Normat iva RFB nº  1486,  de 13 de agosto de  

2014) 

A comprovação da Entrega da Escr i turação Contábi l  do Balanço Patr imonia l  e 

Demonstrações Contábe is  junto à recei ta Federal  se faz at ravés do Recibo de Ent rega 

emi t ido pelo Sis tema Públ ico de Escr i tu ração Dig i ta l  -  SPED, que conforme Decre to 8683 

de 25 de feverei ro de 2016,  também será considerado como comprovante de autent icação 

da Junta Comerc ia l .  

Ademais,  mesmo que a  Comissão L ic i ta tó r ia  não tenha observado ta l  fa lha no  momento  da 

Ata de Julgamento dos Documentos de Habi l i tação,  neste ato pode reconsiderar ,  e is  que 

os argumentos t raz idos pela Recorren te submet idos ao cr ivo desta Comissão de L ic i tação 

e a legis lação pert inente,  mostraram-se suf ic ientes para comprovar a necess idade de  

reforma da dec isão.  
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CONCLUSÃO 

Is to Posto ,  sem nada mais  evocar,  conhecemos o recurso in te rposto,  para DAR-LHE 

PROVIMENTO, a l terando a dec isão da Comissão Permanente de L ic i tação para  

INABILITAR  a  empresa E.G.  Bezerra Engenhar ia-  EPP,  pelos fundamentos ac ima 

expostos.  Ass im, a Comissão Permanente de  L ic i tação dec ide pelo encaminhamento do 

presente processo à autor idade super ior  competente Dra.  Danie l le  Pacheco de Souza 

Sant im para sua anál ise,  consideração e ju lgamento f ina l  do Recurso  Adminis t rat ivo em 

pauta,  para poster ior  comunicado do resul tado às respect ivas empresas l ic i tantes  

in teressadas ,  na forma e prazo prev is tos no Edi ta l .  

 

         Maria Al ice Si lva Santos 
    Pres idente da Comissão 

 
 

       Cint ia  C.Z.L .Evangel ista                                               Suzana Maria de Oliveira 
         Membro da  Comissão                                                       Membro da Comissão 

 

 

 

 


